Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis – ComCidade.

Conselho Municipal de Transito e Transporte – Comutran

Texto-Base da Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis 2014.

Tema: Mobilidade Urbana.

A Reforma urbana e o direito à cidade


O Brasil é um país predominantemente urbano, com mais de 80% da população vivendo em cidades
O Município de Petrópolis acompanha essa característica, e o Censo de 2010, do IBGE, define que, dos seus 295 mil habitantes, 281 mil vivem na sua área urbana.

A velocidade e intensidade do processo municipal de urbanização, não permitiu que os poderes públicos propiciassem à sua população uma equidade de acesso às oportunidades de trabalho, educação, saúde, lazer e a todas outras dimensões da vida cotidiana. 
Essa situação não é exclusiva de Petrópolis, ocorrendo na maioria das cidades brasileiras, onde os benefícios da urbanização são inacessíveis para uma boa parcela das pessoas.

Esta foi, sem dúvida, uma das razões do surgimento, por ocasião do processo constituinte no final da década de 1980, do movimento pela Reforma Urbana, uma luta em defesa do direito à cidade, à habitação digna, ao transporte e aos demais serviços públicos de qualidade e em prol da gestão participativa e democrática.


A inclusão na Constituição de 1988 de um capítulo específico sobre a política urbana foi um avanço, ao afirmar o princípio da função social da propriedade urbana. Porém, para esse capítulo da Lei Maior surtir efeito, dependeu de uma legislação complementar específica que somente aconteceu em 2001 com a aprovação do Estatuto da Cidade.

Posteriormente, em 2003, a criação do Ministério das Cidades veio fortalecer institucionalmente o instrumental urbanístico capaz de garantir as intenções então definidas. Nele, foram reunidas as áreas mais relevantes do desenvolvimento urbano, do ponto de vista infraestrutural, econômico e social, detalhando as estratégicas alinhadas na Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, que pretende como objetivo último, a melhoria das condições materiais e subjetivas de vida nas cidades, a diminuição da desigualdade social e a garantia da sustentabilidade ambiental e econômico-social.

Perseguindo esse objetivo, mais recentemente, em janeiro de 2012 foi sancionada a Lei da Mobilidade Urbana, através da Lei Federal 12.587 que trata da Política Nacional de Mobilidade Urbana de forma clara e direta e que determina que cada município, até inicio de 2015 tenha definido o seu Plano Local de Mobilidade Urbana.
Entendendo o que é Mobilidade Urbana.


A mobilidade é um dos atributos das cidades e se refere às facilidades de deslocamentos de pessoas e bens no espaço urbano.


Tais deslocamentos são realizados, à pé, através de veículos de diversos tipo, motorizados ou não, e se valem de uma infraestrutura diversificada abrangendo calçadas, vias, pontes, túneis e viadutos, cursos e superfícies d´água. 

Portanto, mobilidade urbana é mais do que o que chamamos de transporte público, ou seja, mais do que o conjunto de serviços e meios de deslocamento de pessoas e bens. Mobilidade é o resultado da interação entre os deslocamentos de pessoas e bens com a própria cidade. 
Por exemplo, a disponibilidade de meios de transporte e infra-estrutura adequados para os deslocamentos de pessoas e bens numa determinada área da cidade pode fomentar o desenvolvimento de tal área. Do mesmo modo, uma área que se desenvolve vai ne​cessitar de meios de transporte e infra-estrutura adequados para os deslocamentos das pessoas e bens, vindo ou saindo daquele local. Na realidade, os diversos setores que utilizamos para analisar as cidades, são integrados e complementares, especialmente o binômio uso do solo/mobilidade. 

Pensar a mobilidade urbana é, portanto, pensar sobre como se organizam os usos e a ocupação da cida​de e a melhor forma de garantir o acesso das pessoas e bens ao que a cidade oferece (locais de emprego, escolas, hospitais, praças e áreas de lazer) não apenas pensar os meios de transporte e o trânsito.


Parece um pouco óbvio, mas se olharmos nossas cidades, veremos que, muitas vezes, o carro parece mais importante que as pessoas! Precisamos inverter tal lógica, e privilegiar as pessoas e suas neces​sidades de deslocamento, para garantir o acesso amplo e democrático à cidade e ao que ela oferece. Por outro lado, devemos organizar as cidades de modo a diminuir as necessidades de deslocamentos, sobretudo para suprir as necessidades cotidianas, fortalecendo sub-centros habitacionais, de comércio e serviços, de modo a rentabilizar a infraestrutura instalada. 
Mobilidade urbana é desenvolvimento urbano.

Nossas cidades crescem, em direção às periferias, a partir da abertura de novos bairros cada vez mais distantes dos locais de trabalho, consumo e lazer, geralmente localizados nas áreas mais centrais. Esse modelo de crescimento e exige a extensão das infraestruturas de saneamento, a construção de ruas e avenidas que conectem os novos bairros aos centros de emprego, consumo e concentração de amenidades. 

O resultado desse crescimento é uma cidade cujos moradores têm que se deslocar por grandes distâncias, desperdiçando muito tempo nesse ir e vir, para viver o seu dia-a-dia, ao tempo que queimam combustíveis fosseis, contribuindo para a piora das condições ambientais.

Para vencer as dificuldades desses deslocamentos, estudamos como melhorar o transporte coletivo, como garantir a circulação de veículos para evitar o trânsito conges​tionado, entre outros aspectos parciais da questão. 

Na oportunidade da realização dessa Conferência, propomos olhar, não apenas para o transporte, mas para a mobilidade urbana como um todo, tal como definida nas linhas acima. 

Para construir o nosso Plano Local de Mobilidade Urbana, precisamos olhar também para como as atividades estão localizadas no território; olhar como a cidade cresce, como as pessoas e mercadorias se deslocam nesse território. 

Dessa forma, estaremos pensando em quais serão os princípios e diretrizes  que são importantes para que nossa cidade tenha um crescimento bem orientado e a mobilidade sustentável e socialmente includente.


Considerando os princípios democráticos e as intenções de promover a participação popular na definição do futuro de Petrópolis e na gestão municipal, você deve participar da construção da política local de mobilidade urbana! 

Participar é construir coletivamente os princípios e diretrizes que deverão orientar as decisões, ações e prioridades de investimentos em mobilidade urbana na nossa cidade.

A Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis-2014.

A Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis, que este ano enfoca a questão da Mobilidade Urbana, está dividida em quatro eixos temáticos: Mobilidade Urbana e o desenvolvimento econômico do Município; Acessibilidade Urbana como Direito de Todos; Mobilidade Urbana: nossos desafios frente ao meio ambiente e a preservação histórico-cultural da cidade; e Equidade no uso do espaço público de circulação, transporte público coletivo e modos de transportes.


O ponto de partida para o debate entre nós proposto pela Conferência é este Texto-base, cujo objetivo é orientar o processo de discussões e construção de propostas que possam subsidiar a elaboração do Plano Local de Mobilidade Urbana, possuindo, portanto, um caráter propositivo e de apresentação dos temas e não é uma resposta para todos os desafios a serem enfrentados. 


Dentro de cada Eixo Temático, estão sendo apresentados conceitos relevantes, con​textualização do tema, indicação de legislação aplicável e um panorama do cenário atual, com seus desafios e possibilidades. Assim, este Texto-base vem oferecer elementos para que um diálogo qualificado possa ocorrer du​rante todo o processo conferencial. 


Bem vindo a Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis-2014.


Prepare-se para ter a oportunidade de desenvolver políticas públicas ligadas ao desenvolvimento econômico e social, ao meio ambiente e a preservação de nosso patrimônio artístico e histórico, dentre outras;


Lembre-se, a cidade de amanhã é resultado do que fazemos hoje.

Bom trabalho!


Para que uma cidade possa ter um desenvolvimento econômico adequado é necessário que seus habitantes possam se locomover com facilidade. Ou seja, é necessário organizar os usos (comércio, serviço, indústria, habitação) de forma a que não provoquem muito tráfego, não congestionem as vias, não provoquem acidentes, diminuam a poluição, e assim por dian​te. 


Segundo o IPEA em seu Indicador de Percepção Social sobre Mobilidade Urbana, editado em 2011, o principal motivo que leva as pessoas a se movimentarem nas cidades é a necessidade de deslocamento entre a residência e o trabalho. Também temos que considerar que a produção de bens, seu transporte, bem como sua comercialização depende de um fluxo eficiente.


Esses fatos nos levam a afirmar que mobilidade urbana é fator indutor ou não do desenvolvimento econômico de uma cidade.

Nossa cidade, segundo os dados expressos no Diagnóstico que serviu de base para a elaboração do novo Plana Diretor, apresenta a seguinte Base Econômica:
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Petrópolis é a grande exportadora de serviços, nas áreas de tecnologia e mecânica leve, com faturamento superior a US$ 1 bilhão/ano. Esse setor, além de gerar empregos, vem reativando galpões que estavam sem utilização na cidade.


Outro segmento que retoma seu dinamismo é o de bebidas, com a reforma da antiga Fábrica da Bohemia, primeira cervejaria do Brasil. Nesse projeto a AmBev está investindo na criação do Museu da Cerveja, um Centro de Tradições Petropolitanas, o Empório Bohemia, um Espaço de Exposições Temporárias, a Sala do Mestre Cervejeiro e Bar do Mestre, gerando 120 empregos diretos e 600 indiretos, neste empreendimento.


Fortalecendo o caráter de cidade cervejeira, destacam-se ainda: a Cervejaria Itaipava, com produção que redunda em significativa parcela da arrecadação tributária do Município, e a Cervejaria Imperial, atualmente localizada na Mosela. Em paralelo, uma série de cervejarias artesanais amplia a diversificação da oferta, agregando sabores e tipos diferenciados dessa bebida.


Ainda no campo das bebidas, embora não alcoólica, as água mineral Petrópolis, de propriedade da NESTLE, aparece como uma marca que divulga o Município em territórios mais amplos.


O setor têxtil vem mantendo sua presença, com as fábricas de tecido e os Pólos de Moda da Rua Teresa e do Bingen, além das lojas em Itaipava e no Centro. Somente na Rua Tereza existe mais de 900 lojas em seus dois quilômetros de extensão, cujo movimento corresponde a 14% do PIB do Município.

 
O Município conta atualmente com cerca de 700 confecções que, em todo o processo da produção à comercialização, é responsável pela geração de aproximadamente 40 mil empregos.


O dinamismo econômico de Petrópolis, como um todo, distribui-se espacialmente da seguinte maneira:

• Rua Teresa conhecida nacionalmente como um shopping a céu aberto, constituindo-se como área de comércio de roupas e acessórios de moda.

• Bingen bairro localizado a 10 quilômetros do Centro Histórico destaca-se no comércio de móveis, tecidos para decoração, roupas e acessórios de moda.

• Itaipava, 3° distrito do município de Petrópolis, a 15 km do Centro Histórico, destacando-se o comércio de cerâmica, móveis, decoração, antiquários, artesanato, roupas e acessórios de moda e gastronomia.

• Além destes pólos, a Rua do Imperador e a Rua 16 de Março, localizadas no Centro, possuem comércio diversificado e grande concentração do setor de serviços.

• O Pólo de Móveis de Petrópolis, criado há mais de 100 anos, destaca-se como um dos principais pólos industriais e comerciais de movelaria do país. Constituído por mais de 70 indústrias formais e informais, o Pólo é formado principalmente por micro e pequenas empresas que atuam na fabricação e comercialização de móveis prontos e de montagem, esquadrias, tecidos e outros artigos para decoração. As lojas do Pólo Moveleiro estão concentradas em grande número no Bingen e Itaipava.


O turismo também é fator fundamental no desenvolvimento econômico de Petrópolis e para se manter depende de um ordenamento urbano apropriado.


Sob esse segmento o Diagnóstico nos apresenta o seguinte:
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O Turismo Histórico e o Ecoturismo estão cada vez mais em expansão. O setor é responsável por 8.500 postos de trabalho direto e indireto. Por ano, o Município recebe 1,8 milhões de turistas e visitantes.


Somente o circuito no Centro Histórico conta com: Museu Imperial (o mais visitado do Brasil) construído em estilo neoclássico está localizado no antigo Palácio Imperial, residência de veraneio de D. Pedro II. O Palácio de Cristal (estrutura em aço, ferro, metal nobre precursor do moderno aço, foi transportado peça por peça da França para o Rio de Janeiro)ˇ o Museu Casa de Santos Dumontˇ a Avenida Koeler, ladeada por belos casarões, por onde se pode transitar de vitórias e onde se localiza o Palácio Rio Negroˇ a Catedral São Pedro de Alcântara, construída em estilo neo-gótico, que abriga um dos maiores órgãos da América Latina e os mausoléus com os restos mortais do imperador Pedro II e D. Teresa Cristina, da Princesa Isabel, do Conde D'Eu, além das tumbas do príncipe Pedro de Alcântara de Orleans e Bragança e sua esposa D. Elisabeth.

Com a valorização do ecoturismo, Petrópolis oferece uma série de trilhas, em meio à mata atlântica; oportunidades de montanhismo; banhos de cachoeira; oferta de cavalgadas arvorece, rapel e outros esportes radicais, nos espaços do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, Pedra do Açu, Cachoeira Véu da Noiva, Cachoeira Véu das Andorinhas, Pedra Maria Comprida, Gruta do Presidente e outras localidades.


Anualmente, uma programação de eventos mensais atrai turistas do Rio de Janeiro, outros estados e do exterior:

• Abril: Petrópolis Rural - atividades agropecuárias, exposições, integração de produtores, leilões;

• Maio: Semana Nacional dos Museus - comemoração do Dia Internacional de Museus;

• Junho/Julho: Bauernfest (Festa do Colono Alemão) - o segundo maior evento de sua categoria no Brasil; gastronomia típica, apresentações música e dança desfiles.

• Julho: Festivais de Inverno da Dellarte e do SESC - festivais culturais com música, teatro, cinema, artes plásticas, literatura e gastronomia

• Agosto: BunkaSai Festival Japonês - Serra Noivas – apresentações de profissionais de festas

• Setembro: Serra Serata - Festa Italiana com gastronomia típica e apresentações e Serra Wine Week – gastronomia

• Outubro: Petrópolis Jazz & Blues Festival – festival musical

• Novembro: Petrópolis Gourmet – gastronomia, oficinas, cursos, etc. e Festival de Cinema – exibições de filmes (foco em obras cinematográficas brasileiras) em diversos locais da cidade, oficinas, palestras.

• Dezembro: Natal de Luz – corais, teatro, cinema, música e exposições em diversos pontos da cidade, iluminação natalina nas principais ruas. 


Não se pode deixar de observar que Petrópolis situa-se às margens de um das principais rodovias do país, a BR-040 que liga o Rio de Janeiro ao Distrito Federal, passando por Juiz de Fora e Belo Horizonte e que permite uma excelente proximidade com o centro da cidade do Rio de Janeiro, que como ocorre com as metrópoles, sofre com o adensamento urbano.


Esse fato, bem como a relativa proximidade com os municípios fluminenses onde está sendo implantado o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, também em razão da BR-040 que integra o chamado arco metropolitano são fatores que podem trazer para a cidade desenvolvimento econômico, especialmente se ela apresentar condições favoráveis no que se refere à sua mobilidade urbana.


Nesse contexto, o que deve ser feito no plano da mobilidade urbana em nossa cidade para assegurar que a imagem conquistada e que faz com que Petrópolis seja conhecida nacional e internacionalmente continue trazendo benefícios econômicos e também como fator de desenvolvimento da economia local?
Assim sendo, que diretrizes e propostas devem ser priorizadas na ela​boração do Plano Local de Mobilidade Urbana, quando falamos em garantir e expandir a sustentabilidade econômica do Município?

Eixo dois

Acessibilidade Urbana como direito de todos


Para melhor compreendermos a acessibilidade no contexto do ordenamento urbano podemos afirmar que acessibilidade urbana é o direito que todas as pessoas têm de acessar com facilidade a todos os pontos da cidade no menor tempo possível.
Entretanto, não é isso que presenciamos hoje na maioria dos centros urbanos no Brasil, ao longo do tempo vários estudos técnicos comprovaram que a sociedade preferiu investir em infra estrutura no sentido de privilegiar o automóvel e não o transporte coletivo. Dados fornecidos pelo Sistema de Informações Sobre Mobilidade Urbana da Agencia Nacional de Transportes Públicos – ANTP mostram que em 2012 o investimento público para infraestrutura de transporte individual foi quatro vezes maior que os destinados para transporte coletivo. Este fato está na contra mão da realidade dos deslocamentos das pessoas pelas cidades, pois a pesquisa apresentada pelo IPEA em seu Indicador de Percepção Social sobre Mobilidade Urbana, editado em 2011, revela que a maior parte dos brasileiros utiliza o transporte coletivo, notadamente o ônibus. 
	Qual meio de transporte que você mais usa para se locomover em sua

cidade? (%)



	
	Brasil
	Sul
	Sudeste
	Centro-

Oeste
	Nordeste
	Norte

	Transporte

Público
	44,3
	46,3
	50,6
	39,6
	37,5
	40,3

	Carro
	23,8
	31,7
	25,6
	36,5
	13.0
	17,6

	Moto
	12,6
	12,4
	11,6
	06,5
	19,4
	08,2

	A pé
	12,3
	07,6
	08,3
	13,7
	18,8
	16,1

	Bicicleta
	07,0
	02,0
	03,8
	03,7
	11,3
	17,9



A cidade não pode ser pensada como se um dia todos fossem ter um automóvel, ao contrário o direito a acessibilidade urbana deve priorizar os meios de transporte coletivo na elaboração dos planos e projetos - em lugar da histórica predominância dos automóveis - considerando que a maioria das pessoas utiliza este modo para seus deslocamentos e não o transporte individual.


Deve-se também estar inclusos na elaboração dos planos e projetos o desenvolvimento dos meios não motorizados de transporte, passando a valorizar a bicicleta como um meio de transporte importante, integrado-a com os modos de transporte coletivo e reconhecer a importância do deslocamento dos pedestres, valorizando o caminhar como um modo de transporte para a realização de viagens curtas e incorporando definitivamente a calçada como parte da via pública, com tratamento específico e isso deve constituir-se em metas a serem alcançadas.


As pessoas com deficiência e restrição de mobilidade devem ter garantidas as oportunidades de inclusão social a partir do acesso à cidade e aos serviços urbanos. Dez por cento da população mundial tem algum tipo de deficiência ou necessidades especiais. São 650 milhões de pessoas em todo o mundo. Diante desse contexto, o conceito de acessibilidade representa algo mais amplo do que rampas de acesso ou ônibus adaptados: tem um papel fundamental na dinâmica dos espaços urbanos e na qualidade de vida de todos os moradores. 



Como a expansão urbana no Brasil ocorreu e ainda ocorre de forma acelerada e com precariedade nas medidas de ordenamento de seus territórios, as cidades, principalmente as de porte médio, com raras exceções, passam por um processo de verticalização recebendo empreendimentos capazes de produzir ou atrair viagens e que concomitante a um aumento da frota veicular, irá alterar a dinâmica espacial, viária e ambiental. As conseqüências de uma política urbana deficiente, e de uma quase ausência de medidas de planejamento urbano ordenando as atividades de uso do solo articulada com o sistema de transportes e de circulação, são inúmeras e todas elas comprometem a mobilidade, a acessibilidade e a sustentabilidade urbana. Sendo, portanto, de fundamental importância que se elaborem políticas públicas atuantes de forma conjunta entre o planejamento urbano e o de transportes, a fim de garantir a população melhores condições em seus deslocamentos, eficiência e segurança por meio de uma mobilidade urbana sustentável e com uma acessibilidade calcada nos princípios de um desenho urbano universal.


Nesse sentido é que a Lei Federal 12.587 ao instituir as diretrizes e objetivos que devem nortear a Política Nacional de Mobilidade Urbana, estabeleceu como item primeiro a integração da política de mobilidade urbana com as demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, como: habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo.


Conforme dados do Censo Demográfico 2010, disponibilizado no diagnóstico socioterritorial do Ministério da Ação Social, com o objetivo de apresentar um conjunto básico de indicadores acerca de características demográficas, econômicas e sociais do município de Petrópolis, a taxa de extrema pobreza da população era de 11,71%.
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O planejamento para o desenvolvimento do espaço urbano deverá priorizar o transporte de massa qualificado combinado à acessibilidade aos serviços públicos de educação, saúde e assistência social, assim como, promover o uso do espaço urbano para aproximação de áreas adensadas às demandas de mão de obra qualificada. A inexistência de uma rede de transportes socialmente efetiva, isto é, que garanta a acessibilidade da população a todo o espaço urbano, pode infligir consideráveis gastos de tempo nos deslocamentos dos mais pobres. O tempo excedente nas viagens poderia ser aproveitado para outras atividades remuneradas ou para a satisfação de necessidades básicas, como de lazer, por exemplo. Além disso, as longas viagens são responsáveis por reduções na produtividade do trabalhador urbano.

Assim sendo, que diretrizes e propostas devem ser priorizadas na elaboração do Plano Local de Mobilidade Urbana, quando falamos em garantir a acessibilidade como um direito de todos no Município de Petrópolis?

Eixo Três

Mobilidade Urbana: Nossos desafios frente ao meio ambiente e preservação histórico-cultural da cidade


A cidade de Petrópolis possui grandes belezas naturais com suas mais de 10 Áreas de proteção ambiental, sendo o Parque Nacional da Serra dos Órgãos um de seus grandes destaques, e tem quase 40 por cento de sua área ocupada por Áreas de Proteção Ambiental, denotando claramente nossa vocação para a sustentabilidade.


Não obstante, a cidade possui grande relevância histórica e cultural para o País, tendo a honra de:

· Ser a única cidade imperial da América do Sul, 

· Ter o Museu mais visitado do Brasil, 

· Possuir mais de 400 bens tombados pelo IPHAN e INEPAC,

· Ter diversos pontos turísticos importantes para nossa história,

· Ser considerada a primeira cidade planejada do Brasil, idealizada pelo Major Júlio Frederico Koeler.


Estes privilégios trazem grandes desafios ao desenvolvimento urbano da cidade, impedindo sua expansão em detrimento aos impactos ambientais e de seu patrimônio histórico-cultural. Uma vez que, assim como a segurança dos passageiros é prioritária à velocidade do veículo, o meio ambiente e o patrimônio histórico e artístico de uma cidade é prioritária ao seu desenvolvimento. Mas o desenvolvimento urbano é indispensável para nossa cidade, assim como chegar ao destino é indispensável ao motorista. 


Sua topografia, por ser inserida no interior de um vale, assim como a grande quantidade de bens tombados pelo patrimônio histórico, justificam as dificuldades de intervenções físicas que gerem grandes resultados positivos, e que não afetem nem o meio ambiente, nem o patrimônio público petropolitano. Ainda assim sabemos que as intervenções físicas são necessárias para que possamos obter resultados consistentes com o aumento da mobilidade urbana de Petrópolis.


Diversas leis determinam a impossibilidade de custear nosso desenvolvimento urbano sacrificando a natureza, nossa cultura e nossa história. Daí o desafio que se apresenta de buscar alternativas para que possamos atingir nossos objetivos, segundo as diretrizes do Plano Nacional de Mobilidade Urbana e do Plano Diretor de Petrópolis.


Entre as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, e o Plano Diretor de Petrópolis, destacam-se neste tema:

	Política Nacional de Mobilidade Urbana

(Lei Federal 12.587/12)

Art.5 II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 

Art. 6 II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

Art. 6 IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade; 

Art. 6 V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes; 


	Plano Diretor de Petrópolis – Seção VII

Art. 22. I - prioridade ao transporte público;

Art. 22II - desenvolvimento de infraestrutura logística para transporte não motorizado;

Art. 23 II - incentivo a deslocamentos de curta distância, por meios alternativos de transporte;

Art. 23 V - estímulos à utilização de energias limpas nos transportes públicos



Sabemos que o impacto ambiental do transporte individual é alto. E com um índice de passageiros por quilômetro baixo, o transporte coletivo torna-se menos viável economicamente, pouco produtivo e principalmente menos atrativo para novos usuários. Precisamos usar outros meios de transporte que permitam menor impacto ambiental, respeitando as características topográficas e climáticas da cidade de Petrópolis. 


Neste contexto quais são as ações que podemos tomar para permitir que Petrópolis seja uma cidade com a Mobilidade Urbana que desejamos? Quais são as soluções e políticas públicas que permitem ganhos positivos a todos? Existem soluções ainda não exploradas na cidade que podem melhorar significativamente a mobilidade urbana, bem como melhor ordenar o desenvolvimento urbano, sem criar impactos ambientais ou que afetem nosso patrimônio arquitetônico?

Assim sendo, que diretrizes e propostas devem ser priorizadas na ela​boração do Plano Local de Mobilidade Urbana, quando nos defrontamos com o desafio de promover a mobilidade da cidade sem afetar o seu patrimônio e meio ambiente? 

Eixo quatro

Equidade no uso do espaço público de circulação, transporte público coletivo e modos de transportes.


As políticas de transporte e trânsito constituem instrumentos muito importantes para a definição das condições de vida na cidade. Entender essas políticas e suas consequências é essencial para avaliar como decisões passadas influenciaram as condições atuais, como a infraestrutura de transportes e o ambiente de circulação foram construídos e como as pessoas podem usá-los


Andar a pé constitui a forma mais direta de provimento individual dos meios de transporte. O planejamento da circulação define como o espaço disponível será distribuído entre os usuários, o que requer a definição das prioridades no uso do espaço público e da sinalização correspondente.

  
A necessidade de consumir o espaço urbano de circulação esta intrinsecamente atrelada às funções da cidade e as opções de se consumir esse espaço, o que tem ocasionado cada vez mais impactos no ambiente, na saúde humana, bem como na capacidade e eficiência de se atingir a equidade de circulação dos diferentes modos de transporte. Ou seja, o que se busca com o equilíbrio do espaço de circulação é organizá-lo de maneira que não provoque muito tráfego, não congestione as vias, não provoque acidentes e diminua a poluição, os tempos de viagem e o consumo de energia, e assim por dian​te.


Os efeitos negativos do atual modelo de mobilidade são muitos, como a poluição sonora e atmosférica, o elevado número de acidentes e suas vítimas, bem como seus impactos na ocupação do solo urbano.


A prioridade ao transporte coletivo no uso do espaço viário tem duplo objetivo: aumentar a eficiência da circulação urbana e aumentar a justiça e a equidade na apropriação da cidade pela população. Considerando uma ocupação média de um automóvel de 1,5 pessoa por veículo, e a capacidade de um ônibus para transporte de cerca de 75 lugares, com nível de serviço adequado, um ônibus ocupa o espaço nas ruas de 50 carros e um usuário de automóvel consome 6,4 vezes mais espaço público para circular do que um usuário de ônibus (Vasconcellos, 1998).


Citando outro exemplo, pode-se afirmar que o uso da bicicleta nas cidades reduz o nível de ruído no sistema viário; propicia maior equidade na apropriação do espaço urbano destinado à circulação; libera mais espaço público para o lazer; contribui para a composição de ambientes mais agradáveis, saudáveis e limpos; contribui para a redução dos custos urbanos devido à redução dos sistemas viários destinados aos veículos motorizados; e aumenta a qualidade de vida dos habitantes, na medida em que gera um padrão de tráfego mais calmo.


Os automóveis e as motocicletas estão no centro da crise de mobilidade, figurando entre as principais causas dos congestionamentos, do aumento da poluição e dos acidentes com mortos e feridos, com as cidades pagando alto custo, principalmente os usuários de transportes coletivos. Em 1998, uma pesquisa sobre congestionamentos em dez capitais brasileiras, feita pelo Ipea/ANTP, apontava um custo de R$ 5 bilhões, responsável por 15% de aumento das tarifas públicas.

[image: image2.png]' DesoneracaoCustosTarifasAbr2009. pdf (PROTEGIDD) - Adobe Reader

Arguivo Editar Visusliear Docurento Ferramentas Japela Ajuda

g &-

2% icle e H & -

Indicadores Comparativos entre Onibus, Motocicletas e Automéveis

INDICES RELATIVOS POR PASSAGEIRO/KM'
MoDO 5 - - -
Energia’ Poluicédo Custo total Area de via
Onibus 1 1 1 1
Motocicleta 4.6 32,3 39 42
Automovel 12,7 17,0 8,0 6,4

Fonte: ANTP Associac&o Nacional de Transportes Publicos - Desenvolvimento Urbano, Transporte e Trénsito no
Brasil. Propostas para debate. S&o Paulo: ANTP, julho de 2002. p.11.

1 Ocupacéo de 50 pessoas por énibus, 1 por moto e 1,3 por automével.

2 Base calculada em gramas equivalentes de petréleo (diesel e gasolina).

3 Monoxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), 6xidos de nitrogénio (NOx) e material particulado (MP).

4 Custos totais, fixos e variaveis.

Observa-se que as motocicletas poluem 32 vezes mais e gastam 5 vezes mais energia por
passageiro do que os onibus. Os automéveis poluem 17 vezes mais e gastam 13 vezes
mais energia do que os 6nibus.

Os 6nibus apresentam também maior eficiéncia do que os automoéveis e vans quando se
considera a relacdo entre o espaco viario consumido e a quantidade de passageiros

>





Fonte: Relatórios da ANTP: Custos da Mobilidade; Relatorio Geral 2008; Relatório Comparativo 2003-2008

É imensa a desigualdade de tratamento e o privilegio que se dá às classes mais favorecidas. Além dessa diferença na destinação de orçamento público, dados nacionais apontam que o transporte individual privado é responsável por 65% da poluição emitida pelos veículos. Com base na tabela acima, quando calculado por passageiro, em relação ao transporte público, o transporte individual polui 17 vezes mais, consome 13 vezes mais energia, custa 8 vezes mais em acidentes e ocupa 6 vezes mais espaço em nossas cidades.

Segundo a política nacional de mobilidade urbana, instituída através da Lei 12.587/2012, os modos de transporte devem ser priorizados pela ordem: 1) pedestres; 2) ciclistas; 3) transporte público; 4) transporte de carga; 5) automóveis particulares.


Um dos treze eixos da plataforma cidades sustentáveis é MELHOR MOBILIDADE, MENOS TRÁFEGO, um princípio que consiste em promover a mobilidade sustentável, reconhecendo a interdependência entre os transportes, a saúde, o ambiente e o direito à cidade. Dentro desse eixo há os seguintes objetivos específicos: 

· Reduzir a necessidade de utilização do transporte individual motorizado e promover meios de transportes coletivos acessíveis a todos, a preços módicos;

· Aumentar a parcela de viagens realizadas em transportes públicos, a pé ou de bicicleta;

· Desenvolver e manter uma boa infraestrutura para locomoção de pedestres e pessoas com deficiências, com calçadas e travessias adequadas;

· Acelerar a transição para veículos menos poluentes;

· Reduzir o impacto dos transportes sobre o ambiente e a saúde pública;

· Desenvolver de forma participativa um plano de mobilidade urbana, integrado e sustentável.


Portanto, para que uma cidade possa ter desenvolvimento é necessário que seus habitantes possam se locomover com facilidade, segurança, rapidez e menor custo. Nesse contexto, o que deve ser feito no plano da mobilidade urbana em nossa cidade para assegurar que haja equidade no uso do espaço público destinado à circulação de pedestres, ciclistas, transporte coletivo, veículos de carga, automóveis e motocicletas?

Assim sendo, que diretrizes e propostas devem ser priorizadas na ela​boração do Plano Local de Mobilidade Urbana, quando falamos em garantir a “equidade no uso do espaço público destinado à circulação” no Município de Petrópolis?

Eixo Um


Mobilidade Urbana e o desenvolvimento econômico do Município.
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